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Este trabalho tem por objetivo principal analisar o impacto da economia 

colaborativa – também chamada de economia do compartilhamento ou sharing 

economy –, no recorte específico das plataformas de compartilhamento de 

imóveis, e sua repercussão em âmbito jurídico pelo viés contratual e imobiliário.  

Inicialmente, cumpre conceituar a economia do compartilhamento como 

sendo a inovação que permite o aproveitamento real do bem que possivelmente 

estaria ocioso, de forma a lhe gerar utilidade, através de sua redistribuição. Para 

concretizar o que este fenômeno preconiza, utilizam-se as plataformas de 

compartilhamento, as quais se baseiam em um marketplace que busca mediar a 

relação entre proprietário do bem e o interessado. A exemplo disso tem-se as 

gigantes do mercado: Uber e Airbnb. 

No caso deste estudo, buscou-se aprofundar a temática sob o viés 

imobiliário, no caso principal da Airbnb. Deste modo, considerando que essa 

medida trazida pelos marketplaces de compartilhamento de imóveis é uma inovação 

econômica e social no ramo imobiliário, é notória  a dificuldade em definir a natureza 

destes contratos, sendo essa a direção e questionamento deste estudo: qual a 
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natureza jurídica dos contratos firmados pelo compartilhamento de imóveis por meio 

de plataformas e qual é o seu impacto no direito imobiliário e contratual? 

Para tanto, a metodologia utilizada foi a bibliográfica documental realizada 

através de doutrinas nacionais, análise de diplomas normativos como a 

Constituição Federal da República, o Código Civil, a Lei de Locações e a de 

Hospedagem, bem como sítios da internet para coleta de dados e informações, de 

forma a contribuir para uma perspectiva de caminho que as plataformas de 

compartilhamento de imóveis devem seguir para se enquadrar totalmente ao 

direito brasileiro. 

Primeiramente foi conceituada a economia do comparitlhamento – 

abordada alhures – seguido de uma relação desta disrupção com o princípio 

fundamental da função social da propriedade, defendido na Constituição Federal e 

nas Leis infraconstitucionais.  

No segundo capítulo, foi estudado o desafio regulatório que envolve tais 

plataformas de compartilhamento de imóveis e é o item que desenvolve a questão 

problema deste artigo. Isso porque, no Brasil não existe uma norma jurídica 

específica que regulamente o mercado das plataformas de compartilhamento de 

imóveis, bem como suas características próprias, que as diferenciam dos demais 

serviços já regulados.  

Em resumo, alguns doutrinadores brasileiros, como o ilustre Silvio de Salvo 

Venosa, defendem que a natureza jurídica desses contratos é de hospedagem, 

devendo ser regulada pela Lei 11.771/2008 (Lei de Turismo); por outro lado, alguns 

doutrinadores como Flávio Tartuce, Scavone Júnior e Sylvio Capanema defendem 

que o instituto deve ser regulado pela Lei de Locações, caracterizando-se como 

locação por temporada, posição esta a que esta trabalho se inclina.  

Por fim, no terceiro capítulo foram analisadas jurisprudências importantes 

sobre esta problemática e abordado sobre o Projeto de Lei nº 2.474/201, que visa 

regulamentar a matéria dentro da Lei de Locações, como locação por temporada, 

estando ainda em tramitação perante o Congresso Nacional. 

Diante do exposto, pode-se verificar que o emblema levantado neste artigo, 

qual seja, qual a natureza jurídica dos contratos firmados pelas plataformas de 

compartilhamento de imóveis está longe de ser pacificado em âmbito 
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jurisprudencial, fato que enseja a urgente regulamentação da temática, 

considerando o crescimento da referida ferramenta no Brasil. 

Tal questão pode ser considerada de suma importância, haja vista que de 

relações contratuais surgem direitos e deveres às partes, sendo crucial, portanto, 

saber a regulamentação que rege a matéria, a fim de garantir a segurança jurídica 

da situação. Dessa maneira, ao se discutir a temática, pode-se contribuir para se 

chegar a um panorama a ser seguido para que as diversas plataformas de 

compartilhamento de imóveis se enquadradem plenamente no cenário jurídico, 

possibilitando a expansão da ótica imobiliária, dos direitos reais e obrigacionais e de 

sua flexibilização no Brasil. 
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